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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 
 
FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 1068/2026 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

1.1. O Município de GLORINHA/RS, por sua Pregoeira Oficial, em conformidade com a Lei 
Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações, Lei 
Complementar nº. 147/2014, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 5.990, de 31 de 
março de 2023, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO. 
1.2. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação (Internet), utilizando métodos de autenticação de acesso e 
recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público, denominado Pregoeiro, mediante 
Portaria n° 028/2025 e Equipe de apoio nº 1172/2025 a inserção e monitoramento de dados 
no Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1. O objeto do presente edital é a seleção de propostas visando o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, 
para a Secretaria Municipal de Saúde – SMS, conforme especificações e quantitativos do 
Termo de Referência - Anexo I, deste Edital. 
2.2. As quantidades constantes no Termo de Referência- Anexo I, deste edital poderão não 
ser adquiridas pelo Município. Se adquiridas, serão fornecidas pela(s) licitante(s) 
vencedora(s), mediante emissão de Nota de Empenho, de acordo com o disposto neste 
edital, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do 
Município. 
2.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
2.4. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser renovados os 
quantitativos originalmente registrados, observadas as condições previstas no art. 84 da Lei nº 
14.133/2021 e no Decreto Federal nº 11.462/2023, desde que demonstrada a vantajosidade da 
manutenção da ata. 
2.5. Os valores registrados, em caso de prorrogação, serão reajustados de acordo com a 
variação do IPCA, observando a data do orçamento estimado, fixado no Termo de 
Referência, conforme art.25, §7º da Lei 14.133. 

3.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 04/08/2026 às 13h30min ao dia 
13/08/2026 às 13h29min. 
3.2. LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS: até o dia 11/08/2026 às 23h 
59min. 
3.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 14/08/2026 às 13h30min. 

3.4. INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: dia 14/08/2026 às 14h. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

2. DO OBJETO 

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
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Os fornecedores deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites previstos 
para o recebimento e a abertura das propostas, atentando, também, para o início da 
disputa. 
 

 

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 

5.1. Estar credenciado perante o Portal de Compras Públicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 
objeto licitado. 
5.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

a)  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta em qualquer órgão 
público federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 
5.4. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 5.3. supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 
5.5. Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 
5.6. A condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI será comprovada mediante 
declaração do licitante ou documento hábil previsto na legislação, podendo a Administração realizar 

diligências para confirmação das informações. (Modelo Anexo II). 
 

4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
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6.1. Os fornecedores interessados em participar do presente pregão, deverão fazer seu 
credenciamento junto ao Portal de Compras, acessando o seguinte endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer 
fornecedor, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação, 
cumprindo as exigências, terá acesso ao portal. 

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua suspensão no 
Cadastro de Fornecedores. 
6.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Glorinha a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

   6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, as quais devem estar em perfeita 
consonância com o disposto no item anterior. 
7.2. Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente tenha 
encaminhado a documentação e proposta de preços, exclusivamente pela 
plataforma de compras do Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
7.3. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas, bem como empresas 
enquadradas como Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 
Individual, conforme Lei Complementar nº 123/06, que estejam credenciadas junto ao 
Órgão Provedor do Sistema de Pregão Eletrônico, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
7.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 
7.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema de “Pregão Eletrônico” implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
7.6. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Glorinha, promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
7.7. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, 
o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
7.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às demais cominações legais. 

7. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
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7.9. Os representantes das Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro 
Empreendedor Individual porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do 
envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa (s) 
categoria(s). 
7.10. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.11. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico ou de sua eventual desconexão. 
 

 

8.1. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate, previsto no art. 
44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas, que tiverem apresentado a declaração de que trata o item 5.6 do Edital. 
8.1.1. Entende-se como empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
8.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte orma: 
a) A Beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b)  Se a Beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do item 8.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea a deste item. 
8.2.1.  Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
8.2.2.  Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 8.2, caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva. 
8.3. O disposto nos itens 8.1 e 8.2, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta 
de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa, bem como às empresas que deixarem de declarar e apresentar a condição 
de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, no momento do envio de suas propostas 
e documentações pelo sistema. 
8.3.1.  A proposta deverá conter, obrigatoriamente, endereço de e-mail do proponente e 

telefone de contato do licitante, preferencialmente com acesso à aplicativo de mensagens, 
para que sejam utilizados como mecanismo oficial e válido de comunicação / notificação / 

cientificação de todas as intercorrências contratuais ao contratado, sendo desnecessários 

avisos por correio ou publicações legais. Cabe ao contratado a verificação de seu correio 

eletrônico, tendo por início dos prazos ofertados das comunicações, o envio da 

correspondência eletrônica por parte do município contratante, independentemente da 

confirmação de leitura e/ou recebimento.  
8.4. Se não houver licitante que atenda ao item 8.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

8. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
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b)  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 
outras contratações; 
c)  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho; 
d)  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
8.5.  Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a)  Empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul; 
b)  Empresas brasileiras; 
c)  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d)  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
www.portaldecompraspublicas, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
9.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
9.2.1. Os licitantes deverão apresentar a declaração de que atendem aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei. 
9.3. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
9.4. Os Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances e declaração de vencedores. 
9.9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
9.10. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

10.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, cujo acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por 
meio eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste edital. 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

9. DA  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência – Anexo I. 
10.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
10.7. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
10.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
 

11.1. Será adotado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
11.2. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. 
11.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo R$ 0,10 (DEZ CENTAVO DE REAL). 
11.4. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de seu registro e valor. 
11.5. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente 
poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
11.6. Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a 
disputa. 
11.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado no sistema em primeiro lugar. 
11.8. Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 
11.9. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
11.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos licitantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
11.11. No caso de desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 
11.12. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
11.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
11.14. Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 

11. DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
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11.15. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução de um melhor preço, mediante justificativa. 
11.16. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta. 
11.17. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 
11.18. Encerrada a fase de lances da sessão pública será encaminhada, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
edital. 
11.19. A negociação será realizada por meio do sistema, no prazo de no mínimo 2h(duas 
horas) e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
11.20. Se a proposta/lance de menor preço for superior à do orçamento estimativo, o 

pregoeiro negociará com o arrematante para que ele baixe sua proposta a, pelo menos, o 

valor de referência. Caso não seja possível, o item será considerado cancelado e licitado 

futuramente. 
 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 
12.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
12.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
12.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema ou outro, no prazo de 24h (vinte e quatro) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
12.4.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
12.4.2.  Se a proposta/lance de menor preço for superior à do orçamento estimativo, o 

pregoeiro negociará com o arrematante para que ele baixe sua proposta a, pelo menos, o 

valor de referência. Caso não seja possível, o item será considerado cancelado e licitado 

futuramente. 
12.4.3.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam- se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
a)  Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

12. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13. DA HABILITAÇÃO 
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b)  Cadastro de Fornecedores do órgão, se for o caso; 
c)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 

Controladoria- Geral da União; 
d)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 

União; e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
13.1.1. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também 

de seu sócio majoritário. 
13.2. Os licitantes encaminharão os documentos complementares exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, em formato digital, sob pena de inabilitação. 
13.2.1. Os documentos deverão ser apresentados através de cópia por via eletrônica 
(internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente. 
13.3. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à 
verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 
13.4. PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINHADOS, VIA SISTEMA 
ELETRÔNICO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de 4h(quatro horas) úteis, (podendo ser 
prorrogado a pedido no chat pelo mesmo prazo)  OS SEGUINTES DOCUMENTOS:  
13.5. DECLARAÇÕES: 
a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso 
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,  salvo na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, devidamente 
assinada pelo seu representante legal da proponente; 
b) Declaração de que atendem a todas as exigências de habilitação (art. 67, IV da Lei 
14.133/2021); 
c) Declaração de que não foram declaradas inidôneas para licitar com o Poder Público, em 
qualquer das suas esferas. 
d) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. (Anexo 
VI). 
e) Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para recebimento de 
eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de 
penalidade e outros, Declarando se comprometer com o acompanhamento diário dos 
endereços eletrônicos, providenciando a confirmação de recebimento, devidamente 
assinada pelo(s) representante(s) legal(is), conforme modelo do anexo VIII. 
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei nº 
8.213/1991 e em outras normas, conforme modelo anexo IX. Esta declaração deverá ser 
adaptada caso a empresa se submeta ao regramento contido no Art. 93 da Lei nº 
8.213/1991 ou não, conforme opções constantes no modelo. 
13.6. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123/2006, disciplinado no item 8.3. deste edital, poderá apresentar certidão 
expedida pela Junta Comercial ou Declaração assinada por profissional contábil ou 
representante legal da licitante, comprovando enquadramento como 
microempresa/empresa de pequeno porte, para fins de aplicação dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações. No caso do licitante se enquadrar como 
Microempreendedor Individual (MEI), comprovar-se-á através do Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual (CCMEI) ou, ainda, no caso de Cooperativa, de que satisfaz 
as exigências do art. 34 da Lei 11.488/07. (Modelo Anexo II). 
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13.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 13.5 
inclusive de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
13.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 
13.9. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas  no artigo 155 da 
Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação ou revogar o pregão. 
13.10. A qualquer momento, durante a vigência do processo licitatório poderá ser solicitada 
documentação atualizada. 
13.11. Para fins de HABILITAÇÃO sob os itens 13.14 poderão ser substituídos pelo Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Glorinha, cujos documentos deverão estar 
permanentemente atualizados, em consonância com o art. 87, da Lei Federal nº 14.133/21. 
13.12. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
atualizadas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
13.13. Os documentos deverão estar em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço 
respectivo, observando o seguinte: 
a) Se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome da 
matriz; 
b) Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial; 
c) No caso de filial, é dispensada a apresentação dos documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente sejam emitidos em nome da matriz; 
d) O atestado de capacidade técnica pode ser apresentado em nome e com CNPJ da matriz 
e/ou da filial da empresa licitante. 
13.14. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar documentação relativa 
à: 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI); 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigo e devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

II – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado de capacidade técnica, que comprove o fornecimento do objeto similar ou igual 
ao objeto deste edital em características, complexidade e tecnologia, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado; 
b) Regularização sanitária vigente perante a ANVISA, mediante registro, notificação ou 
cadastro, conforme aplicável ao equipamento; 
c) Certificação de conformidade emitida pelo INMETRO ou por organismo acreditado, quando 
exigida pela legislação específica do equipamento; 
d) Manual de operação, instalação, limpeza, conservação e manutenção em língua 
portuguesa; 
e) Certificado de garantia do fabricante ou documento equivalente; 
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f) O licitante vencedor deverá anexar, juntamente com a proposta assinada, através do 
www.portaldecompraspublicas.com.br Portal de Compras Públicas, CATÁLOGO do produto 
ou similar, que apresente as características e especificações, conforme o Termo de 
Referência- Anexo I do Edital. 
g) Para fornecimento dos equipamentos pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 
como apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 
14.133/2021. 

III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e 
extrajudicial em prazo não superior a 60 dias da data designada para apresentação 
do documento; 

IV – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Certidão de Regularidade Conjunta de Débitos relativa aos tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, abrangendo as contribuições previdenciárias e as contribuições devidas por 
lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional –PGFN (Certidão Conjunta 
Negativa); 
d) Certidão de Regularidade de Pessoa Jurídica do FGTS; 
e) Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal do Município da proponente; 
f) Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual; 
g) Certidão de Regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho 
(CNDT). 

14.1. Durante o prazo de recebimento das propostas, estas deverão ser enviadas 
exclusivamente por meio eletrônico, no Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
14.2.  Após ser declarado vencedor, o licitante vencedor deverá elaborar a PROPOSTA 
DE PREÇOS READEQUADA AO LANCE VENCEDOR NEGOCIADO e encaminhar, 
devidamente assinada, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas de dias úteis, devendo 
ser anexada através do sistema do Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br , conforme edital e modelo de proposta de preços – 
Anexo IV. (Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original) 
14.3. Os valores unitário e total dos itens deverão ser consignados em moeda nacional 
(R$). Nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais 
(ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, 
seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes 
ou que venham a incidir sobre os serviços/materiais, objeto desta licitação, não sendo 
aceitas quaisquer reivindicações de pagamento adicional por erro ou má interpretação da 
licitante. 
14.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da 
data da sessão pública do Pregão. 
14.5. O prazo de entrega é conforme especificado no Termo de Referência, após o 
recebimento da Autorização de Compras/Nota de Empenho. 

14. DAS PROPOSTAS 
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14.6. Não serão aceitas propostas que contenham mais de 2 (duas) casas após a vírgula e 
que, por qualquer outro motivo, não atendam as exigências do edital. 

14.7. Deverá ser anexada à proposta DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA 
ECONÔMICA DA EMPRESA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho  e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo 
Anexo IX. Caso esta declaração não seja apresentada, a empresa restará desclassificada, 
conforme disposto no §1º, art.63 da Lei 14.133/2021. 
14.8. Entende-se por encargos referentes à proposta os tributos (impostos taxas e 
contribuições de melhoria), contribuições fiscais e para-fiscais, emolumentos, os instituídos 
por leis sociais, administração, lucros, máquinas e ferramental, transporte de material, de 
pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, 
não especificada neste edital. 
14.9. A proposta será julgada pelo MENOR VALOR POR ITEM. 
14.10. A proposta deverá indicar a MARCA e MODELO (se houver), do item ofertado. 
 

15.1. O Pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega da 
Nota Fiscal, conforme autorização de compras/empenho emitida pela Secretaria solicitante 
e, atestada pelo Secretário da Pasta, por depósito em conta corrente do fornecedor, 
conforme as quantidades solicitadas pela Secretaria Municipal, juntamente com a 
documentação comprobatória completa, que deverão ser encaminhadas ao Setor de 
Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Glorinha. O prazo acima 
previsto contará a partir do recebimento no Setor de Contabilidade. 
15.2. Para o caso de faturas incorretas e ou falta de documentação comprobatória, a 
Prefeitura Municipal de Glorinha terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para devolução à 
contratada, passando a contar novo prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após a entrega da 
nova NOTA FISCAL/FATURA e ou documentação comprobatória, abaixo relacionada. 
a) Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal (RFB); 
b) Certidão de Regularidade de Pessoa Jurídica do FGTS; 
c) Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal do Município ou sede do licitante; 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de Glorinha/RS 
e) Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual; 
f) Certidão de Regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho 
(CNDT). 
15.3. Na Nota Fiscal do produto deverá constar o código GTIN do mesmo, conforme §6º da 

cláusula terceira do ajuste SINIEF Nº 07/2005, quando for o caso. 
15.4. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de 
responsabilidade da contratada que importem no prolongamento dos prazos previstos neste 
edital e oferecidos nas propostas. 
15.5. Os pagamentos serão efetuados somente em CONTA BANCÁRIA, em nome da Pessoa 
Jurídica. 
15.6. Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços os recursos 
orçamentários da Secretaria Municipal solicitante. 

16.1. Após a homologação da presente licitação, será assinada a Ata de Registro de Preços, 
conforme previsto no ANEXO IX. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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a partir da assinatura, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado que as condições e os preços permanecem vantajosos a qual terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
16.2. Será enviado, via 1 Doc /e-mail, em arquivo PDF, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, ao(s) 
licitante(s) vencedor(es) para assinatura, e posterior retorno, no prazo de até 72h após a 
confirmação de recebimento do e-mail. Se o licitante vencedor, injustificadamente, não 
assinar o instrumento ou não devolvê-lo em até 72h após a confirmação de recebimento, 
decairá o direito de preferência, devendo ser convocado outro licitante, desde que respeitada 
a ordem de classificação para depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar o referido instrumento, nas condições acima descritas. O prazo poderá 
ser prorrogado mediante justificativa aceita pela Administração. 
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante 
vencedor, justificadamente, durante o seu transcurso, e desde que aceito pela 
Administração Municipal. 
16.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços é facultado à Administração Municipal 
emitir Ordem de Compras/Serviço e Nota de Empenho em favor da(s) empresa(s) 
registrada(s), a qual, juntamente com este Edital e seus Anexos, terão força de Contrato, 
caso a Administração opte por valer-se da prerrogativa estabelecida pelo art. 92, da Lei 
Federal n.14.133/2021, substituindo o instrumento de contrato pela respectiva Nota 
de Empenho. 
16.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado à(s) empresa(s)  beneficiária(s) do Registro a preferência 
de fornecimento em igualdade de condições. 
16.5.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do Registro, quando a Administração Municipal optar pela aquisição do objeto 
cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro 
de Preços. 
16.6. Os itens e preços registrados, bem como os respectivos fornecedores, ficarão 
disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
16.7. Excepcionalmente, quando o quantitativo total estimado para a contratação ou 
fornecimento não puder ser atendido pelo licitante vencedor, admitir-se-á a convocação de 
tantos licitantes quantos forem necessários para se atingir o quantitativo total, respeitando-
se a ordem de classificação 
das empresas e desde que referidos licitantes aceitem praticar o mesmo preço da proposta 
vencedora. 
16.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pelos órgãos 
da Administração Municipal de Glorinha que não tenha participado deste certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao Setor de Compras e Licitações, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

17.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na 
norma contida no art. 124, II letra “d” da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
17.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a administração municipal convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado. 
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

17. DA REVISÃO DOS PREÇOS 
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mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
§ 3º A redução do preço registrado será comunicada pela administração municipal às 
unidades administrativas que tiverem formalizado contrato com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
17.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, ou seja antes da emissão do 
empenho, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços; 
II  - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços e da Administração Pública; 
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre 
que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 
§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão 
do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a administração 
municipal a análise e deliberação a respeito do pedido. 
§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor 
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de 
cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 
§ 3º Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo, o 
órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores obedecendo a ordem de 
classificação do processo licitatório, para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata, 
ou comunicar seus preços atualizados. 
§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados, decorrente de fato superveniente 
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do 
preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 
§ 5º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata 
no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 
orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 
termos do instrumento convocatório. 
17.4. Não havendo êxito nas negociações, a Secretaria Municipal da Administração deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

18.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
II - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
III - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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IV - Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
18.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela 
administração municipal: 
I - Pelo cancelamento de preços registrados; 
II - Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
III - Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
18.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
18.4. O fornecedor ou prestador será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar do recebimento da comunicação. 

19.1. Administração Pública Municipal deverá utilizar o sistema de registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efeito de 
cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
§1º É proibida a exigência, pela administração pública, de registro cadastral complementar 
para acesso a edital e anexos. 
§2º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos 
os critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla 
publicidade dos procedimentos para o cadastramento. 
§ 3º Na hipótese a que se refere o §2.º deste artigo, será admitido fornecedor que realize 
seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas. 
 

 

20.1. À fiscalização cabe conferir as especificações da(s) nota(s) fiscal(is) e dos serviços 
prestados. Caberá à fiscalização, por parte dos responsáveis pela Secretaria Municipal 
solicitante, ao receber a NF, emitir o competente Termo de Recebimento do 
material/serviço, devendo, para tanto, ser aferida a compatibilidade dos mesmos com as 
especificações exigidas juntamente com a documentação comprobatória completa (abaixo 
relacionada), que é prevista em contrato, que deverão ser entregues no Setor de 
Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Glorinha. O prazo acima 
previsto contará a partir do recebimento no Setor de Contabilidade da documentação 
previta no item 15.2 do edital. 
20.2. Não será aceito produto/serviço que não atenda às especificações constantes na 
descrição do objeto. Os objetos recusados pela Fiscalização Contratual deverão ser 
substituídos pela contratada no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados do recebimento 
de comunicado específico lavrado pela Fiscalização Contratual. 
20.3. Em caso de aprovação do produto/serviço pela Fiscalização, esta encaminhará a nota 
fiscal, juntamente com um atestado, à SMF/Contabilidade. 
20.4. A contratada deverá indicar e manter preposto aceito pela Administração Municipal, a 
fim de representá-la durante a execução contratual. 
20.5. O recebimento provisório ou definitivo dos materiais/serviços, por parte das 
Secretarias Municipais, não exclui a responsabilidade da empresa Contratada pela 
qualidade, eficiência e adequação do serviço entregue ao Poder Público. 
20.6. Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição do(s) 
objetos/serviços(s). 
20.7. Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

19 DO REGISTRO CADASTRAL 
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20.8. Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa contratada, no tocante 
ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
20.9. Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à Empresa contratada. 
20.10. Instruir o(s) recurso(s) da empresa contratada no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa(s), quando essa discordar do Município. 
20.11. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 
21.1. O Contratante tem a obrigação de efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada nos termos 
do item 15 do presente edital. 
21.1.1. Receber provisoriamente os bens entregues, mediante conferência física, técnica 

e documental, por meio da equipe de fiscalização designada. 
21.1.2. Comunicar formalmente a contratada sobre inconsistências, falhas ou defeitos 

identificados nos bens entregues, para fins de substituição ou correção dentro do prazo 

de garantia. 
21.1.3. Manter atualizadas as informações de contato, designar os responsáveis pela 

fiscalização e assegurar que os trâmites administrativos sigam os prazos estabelecidos em lei 
e regulamento próprio. 
21.1.4. Aplicar penalidades, se for o caso, conforme previsto na legislação e no 

contrato, observando o contraditório e a ampla defesa. 
21.2. São obrigações da Contratada: 
a) Entregar o objeto nos termos do item 2 do presente edital; 
b) Entregar o objeto com as mesmas características indicadas na proposta; 
c) Atender as determinações da fiscalização, recebendo todos os comunicados e 

notificações que lhe forem expedidos; 
d) Reparar, remover, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do recebimento da notificação lavrada pela Fiscalização, no todo ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
21.3. A Contratada se obrigará a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município de Glorinha, 
imediatamente, qualquer alteração nas condições que deram ensejo à sua habilitação. 
21.4. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE. 
21.5.Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de falhas na entrega, funcionamento ou vícios dos bens fornecidos. 
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preços; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preços que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preços; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

21. DAS OBRIGAÇÕES 

  22. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
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justificado; 
VI - Não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro 
de preços; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes 
sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado; 
III - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. 
a) Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
b) A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do Item 22, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
c) A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 
14.133/21. 
d) A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do item 22, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
e) A sanção prevista no inciso IV do caput será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do item 22, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
na letra “d” deste item, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
f) A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste item será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
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de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia 
ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
g) As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 
h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
i) A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
22.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do item 22.2, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
22.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do item 22.2 do edital 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
a) Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 
de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste item será composta de 
2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
b) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
c) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
d) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste item; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
22.5. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
22.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
22.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, deverão, no prazo máximo 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os 
dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
22.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 L

E
O

N
A

R
D

O
 V

A
R

G
A

S
 C

A
R

V
A

LH
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//g
lo

rin
ha

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
9D

F
-B

E
3E

-8
D

42
-1

20
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

9D
F

-B
E

3E
-8

D
42

-1
20

B

mailto:pregao01@glorinha.rs.gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA 
  

18 
 

“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS” 

AV. DR. POMPÍLIO GOMES SOBRINHO, 23.400 – CENTRO – CEP: 94380-000 – FONE/FAX: 0XX(51)3487-1020 E-mail: pregao01@glorinha.rs.gov.br 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 043/2026- SRP AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

 

22.8.1.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas. 
22.9. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item. 
a) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput, exigirá, como condição 
de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 
de integridade pelo responsável. 
22.10. As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocado, não honrar o compromisso 
assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

23.1. As impugnações e esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão recebidas em 
até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para a abertura das propostas, 
exclusivamente, por meio de formulário eletrônico, no Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.2. A resposta a impugnação ou pedido de esclarecimento será divulgada em sistema 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
23.3. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 
de lavratura da ata, em face de: 
a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) Anulação ou revogação da licitação. 
23.4. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
23.5. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 
23.3 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação da ata de julgamento; 
b) A apreciação dar-se-á em fase única. 
23.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não o reconsiderar o ato ou decisão no prazo de 3(três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação a autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos. 
23.7. O acolhimento do recurso implicara invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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23.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação pessoal ou divulgação da interposição de recurso. 
23.9. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados junto ao Setor 
de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Glorinha. Av. Dr. Pompílio Gomes 
Sobrinho, 23.400, Centro - CEP: 94380-000 – Glorinha/RS. 
 

24.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
24.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
24.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
– em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência 
da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo 
vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes 
de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
24.4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.  
24.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá 
acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA 
DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de 
identificação.  
24.6. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da 
existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pelo CONTRATANTE. (Modelo Declaração Anexo X).  
24.7. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao 
CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não 
autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

25.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a)  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b)  Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c)  Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
d)  Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
25.2. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de 
documentação ou proposta relativa a esta Licitação. 
25.3. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

24. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – (LGPD 13.709/2018) 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA 

documentos apresentados. 
25.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o     
afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
25.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que não comprometam o interesse público, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
25.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação na Imprensa Oficial do Município. 
25.7. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
25.8. A participação nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital. 
25.9. A Prefeitura Municipal de Glorinha adjudicará o objeto desta Licitação a um ou mais 
Proponentes, reservando-se, entretanto, o direito de contratar parcialmente o objeto, sem 
que advenha disto, direito a qualquer reivindicação ou indenização. 
25.10. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou 
completamente as normas desta Licitação, e que obteve da Prefeitura Municipal de Glorinha 
todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, 
instruções e regulamentos necessários. 
25.11. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 
14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
25.12. Fica vedada a participação de pessoas físicas. 
25.13. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla 
defesa. 
25.14. Fazem parte deste edital, como anexos: 
Termo de Referência – Anexo I 
Modelo de Declaração Enquadramento ME e EPP - Anexo II 
Modelo de Declaração – unificada – (não emprega menor..., exigências de 
habilitação e idoneidade) – Anexo III 
Modelo de Declaração para indicação de endereço eletrônico –Anexo IV  
Modelo de Declaração de Reserva de Cargos –Anexo V 
Modelo de Declaração Inexistência de vínculo com Órgão Público –Anexo VI 
Modelo de Proposta de Preços – Anexo VII 
Minuta de Declaração de Integralidade de Custos - Anexo VIII  
Minuta da Ata Registro de Preços – Anexo IX 
Minuta Contrato – Anexo X 
Modelo de Declaração cumprimento LGPD – Anexo XI. 
 

Glorinha, 03 de agosto de 2026. 
 

Carlos Leonardo Vargas Carvalho 
Prefeito Municipal  
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 1068/2026  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Município de: Glorinha/RS 
Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde. 
Necessidade da Administração: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos, aparelhos, mobiliários, peças de mão, acessórios odontológicos e 
equipamentos de proteção radiológica, incluindo instalação, testes e entrega técnica, 
quando aplicáveis, destinados às Unidades Básicas de Saúde do Município de Glorinha/RS. 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo de Referência a futura e eventual aquisição de 
equipamentos, aparelhos, mobiliários, peças de mão, acessórios odontológicos e 
equipamentos de proteção radiológica, incluindo instalação, testes e entrega técnica, 
quando aplicáveis, destinados ao aparelhamento, modernização, substituição de 
equipamentos obsoletos e ampliação da capacidade de atendimento dos consultórios 
odontológicos das Unidades Básicas de Saúde do Município de Glorinha/RS. 
A contratação justifica-se pela necessidade de: 
• Substituir equipamentos odontológicos obsoletos, desgastados ou inservíveis; 
• Garantir a continuidade dos atendimentos de saúde bucal prestados pelo SUS; 
• Melhorar as condições de trabalho dos profissionais da rede municipal; 
• Estruturar novos consultórios odontológicos e ampliar a cobertura assistencial; 
• Permitir aquisições parceladas, conforme necessidade e disponibilidade orçamentária, 
por meio do Sistema de Registro de Preços. 
A contratação está alinhada ao Plano Anual de Contratações – PAC do Município, item 82, 
conforme indicado no Estudo Técnico Preliminar. 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada 
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que demonstrou a necessidade de aquisição dos equipamentos para 
garantir a continuidade dos atendimentos odontológicos prestados à população. 
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da demanda 
variável dos produtos e da necessidade de aquisições parceladas ao longo da vigência da 
ata. 
A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de 
Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço por item, conforme arts. 6º, XLI, 
17, §2º, 34 e 82 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos 
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odontológicos destinados ao aparelhamento, modernização e substituição de 
equipamentos utilizados nos consultórios odontológicos das Unidades Básicas de Saúde 
do Município de Glorinha/RS, visando garantir a continuidade, a qualidade e a segurança 
dos atendimentos prestados à população. 
Os equipamentos serão adquiridos de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, proporcionando maior 
eficiência na gestão dos recursos públicos, evitando a formação de estoques 
desnecessários e permitindo o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde de acordo com a disponibilidade orçamentária. 
Os equipamentos deverão ser novos, sem uso, em linha de fabricação, atender 
integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e ser 
fornecidos acompanhados de todos os acessórios indispensáveis ao seu pleno 
funcionamento, bem como de manuais de operação em língua portuguesa, certificados, 
registros, garantias e demais documentos exigidos pela legislação vigente. 
Os produtos deverão possuir registro ou cadastro junto à ANVISA, certificação ou 
conformidade junto ao INMETRO e demais licenças ou autorizações exigidas pelos órgãos 
competentes, quando aplicáveis, observando as normas técnicas e sanitárias vigentes, 
garantindo a qualidade, segurança, durabilidade e desempenho dos equipamentos 
fornecidos. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fins de habilitação técnica deverão ser exigidos: 

A licitante deverá apresentar, para os itens em que participar, no mínimo 01 (um) atestado 
de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove o fornecimento de bens compatíveis em características, complexidade e 
tecnologia com o item licitado. 
O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar catálogo, 
ficha técnica ou documento oficial do fabricante que comprove o atendimento das 
especificações mínimas do Termo de Referência. 
A empresa vencedora deverá fornecer equipamentos devidamente regularizados perante 
os órgãos competentes, quando aplicável, devendo apresentar, juntamente com a entrega 
dos produtos, a documentação técnica correspondente, incluindo: 
• Regularização sanitária vigente perante a ANVISA, mediante registro, notificação ou 
cadastro, conforme aplicável ao equipamento; 
• Certificação de conformidade emitida pelo INMETRO ou por organismo acreditado, quando 
exigida pela legislação específica do equipamento; 
• Manual de operação, instalação, limpeza, conservação e manutenção em língua 
portuguesa; 
• Certificado de garantia do fabricante ou documento equivalente; 
• Catálogo técnico oficial do fabricante ou documento equivalente do fabricante que 
comprove o atendimento às especificações mínimas exigidas no Termo de  
Referência. 
• Para fornecimento dos equipamentos pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 
como apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 
14.133/2021. 
Os equipamentos deverão ser fornecidos em conformidade com as normas técnicas e 
regulamentações aplicáveis, sendo de responsabilidade da contratada garantir a 
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procedência, qualidade, segurança e pleno funcionamento dos produtos entregues. 
INSTALAÇÃO, TESTES E ENTREGA TÉCNICA: 

A contratada deverá realizar a instalação, regulagens iniciais, testes de funcionamento e 
entrega técnica dos equipamentos que demandarem tais serviços, compreendendo, no 
mínimo, a Bomba de Sucção a Vácuo Odontológica, o Conjunto Odontológico Completo, o 
Compressor de Ar Odontológico, o Aparelho de Raios-X Odontológico e o Ultrassom 
Odontológico. A instalação deverá ser concluída em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
entrega dos equipamentos no local indicado pela Administração, salvo motivo devidamente 
justificado e aceito pela fiscalização do contrato. A entrega técnica deverá ser realizada 
imediatamente após a conclusão da instalação, contemplando orientações quanto à 
operação, utilização, limpeza, conservação e manutenção básica dos equipamentos aos 
servidores designados pela Secretaria Municipal de Saúde, constituindo requisito para o 
recebimento definitivo dos equipamentos. 
Durante todo o período de garantia, a contratada será responsável pela prestação de 
assistência técnica dos equipamentos fornecidos, compreendendo mão de obra, peças, 
componentes, deslocamentos, transporte, substituições e demais despesas necessárias ao 
pleno restabelecimento do funcionamento dos equipamentos, sem qualquer ônus para a 
Administração. 
O atendimento técnico deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da comunicação formal da Administração, devendo o reparo ser concluído no 
menor prazo possível, observado o limite máximo de 15 (quinze) dias úteis, salvo 
justificativa técnica aceita pela fiscalização. 
Caso o reparo não seja concluído dentro do prazo estabelecido, a contratada deverá 
substituir o equipamento por outro de características iguais ou superiores até a conclusão 
definitiva do conserto, quando essa substituição for tecnicamente viável. 
Os testes operacionais deverão comprovar o perfeito funcionamento do equipamento, 
observando as especificações constantes neste Termo de Referência e as recomendações 
do fabricante, sendo condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto. 

Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
admitindo-se empresa em recuperação judicial desde que demonstre viabilidade 
econômica, na forma da legislação vigente. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
A entrega dos equipamentos deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho emitida pelo Município. 
Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Município de 
Glorinha/RS, localizado na Rua João Osvaldo Rosa, nº 195, Centro, Glorinha/RS, CEP 
94380-000, no horário de atendimento do setor, das 8h às 11h30min e das 13h às 
16h30min, mediante orientação do responsável pelo recebimento. 
Os equipamentos que demandarem instalação técnica poderão, mediante solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, ser entregues diretamente na unidade de saúde indicada 
pela Administração, hipótese em que permanecerão sob responsabilidade da contratada o 
transporte, a descarga, a instalação, os testes operacionais e a entrega técnica. 
A contratada será responsável pelo transporte, entrega, descarga e acondicionamento 
adequado dos equipamentos, devendo os produtos ser entregues em perfeitas condições 
de funcionamento, acompanhados de todos os acessórios, manuais de operação, 
certificados, registros, garantias e demais documentos técnicos exigidos nas especificações 
do objeto. 
O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos equipamentos, mediante 
conferência quantitativa, verificação da integridade das embalagens e da documentação 
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que acompanha os produtos, não implicando aceitação definitiva do objeto. 
O recebimento definitivo será realizado pelo fiscal do contrato, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação do atendimento 
integral das especificações técnicas, do funcionamento dos equipamentos, da instalação, 
quando aplicável, da realização dos testes operacionais e da entrega técnica prevista neste 
Termo de Referência. 
Verificada qualquer desconformidade, defeito ou descumprimento das especificações 
técnicas, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os equipamentos, devendo 
a contratada promover sua substituição, reparo ou complementação, sem ônus para o 
Município, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, ou outro prazo expressamente 
autorizado pela fiscalização em razão da complexidade da correção. 
A emissão do recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada por vícios 
ocultos, defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento constatadas durante o período 
de garantia, permanecendo obrigada à substituição, reparo ou correção dos 
equipamentos, sem ônus para a Administração. 
DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

ITEM 01 – AVENTAL DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA PLUMBÍFERO ODONTOLÓGICO 
COM PROTETOR DE TIREOIDE - uso adulto, confeccionado em material plumbífero 
flexível ou equivalente, com revestimento externo impermeável, resistente e de fácil 
higienização, podendo ser em nylon, vinil, corino ou material similar, adequado aos 
processos de assepsia. Deverá possuir protetor de tireoide incorporado, fechamento frontal 
ou posterior por sistema de velcro ou mecanismo equivalente, garantindo ajuste seguro ao 
usuário. Deverá possuir dimensões aproximadas de 100 cm de comprimento x 60 cm de 
largura, ou medidas equivalentes que assegurem cobertura adequada das regiões torácica 
e abdominal, com tamanho padrão adulto. Deverá apresentar proteção equivalente mínima 
de 0,25 mm Pb (milímetros de chumbo) ou superior, conforme aplicação odontológica, 
devendo atender às normas técnicas vigentes de proteção radiológica. O produto deverá 
possuir identificação do fabricante, indicação da equivalência de proteção radiológica, 
orientações de uso, limpeza, conservação e armazenamento, acompanhando 
documentação técnica comprobatória. Deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do produto. 
QUANTIDADE: 06 Unidades  
ITEM 02 – AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA – CAPACIDADE APROXIMADA DE 
21 LITROS – possuir sistema digital de operação, com fácil manuseio, painel de controle 
intuitivo e indicação de temperatura e pressão por display, LEDs ou sistema equivalente. O 
equipamento deverá possuir construção em material resistente à corrosão, 
preferencialmente aço inoxidável, permitindo adequada limpeza e higienização, com 
sistema de esterilização por vapor saturado sob pressão, ciclo automático de operação, 
desaceleração e despressurização automáticas, além de sistema de secagem eficiente com 
possibilidade de utilização com porta entreaberta. Deverá possuir programa de esterilização 
automático, com parâmetros aproximados de operação: temperatura de esterilização entre 
129°C e 132°C, pressão de esterilização aproximada entre 1,7 e 1,9 kgf/cm², tempo de 
esterilização aproximado de 16 minutos, tempo de aquecimento aproximado entre 10 e 60 
minutos e tempo de secagem aproximado de 40 minutos, com opção de secagem extra 
aproximada de 15 minutos. Deverá possuir sistemas de  segurança compatíveis com 
o equipamento, incluindo mecanismos de controle de temperatura, pressão, travamento da 
porta e proteção contra falhas operacionais. O equipamento deverá possuir alimentação 
elétrica bivolt automática 127 V / 220 V, frequência aproximada de 50/60 Hz, potência 
aproximada de 1.600 W, permitindo funcionamento em redes elétricas com variações 
compatíveis ao equipamento. Deverá apresentar dimensões externas aproximadas de 38 
cm de largura x 38 cm de altura x 59 cm de profundidade, dimensões da câmara 
aproximadas de 24,6 cm de diâmetro x 45,2 cm de profundidade, peso bruto aproximado 
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mínimo de 26 kg e capacidade compatível para esterilização de materiais embalados e não 
embalados. Deverá possuir capacidade aproximada para acomodação de até 12 envelopes 
de 10 x 23 cm utilizando bandejas, até 13 envelopes utilizando suporte único ou até 26 
envelopes utilizando dois suportes, respeitando a capacidade máxima recomendada pelo 
fabricante. Deverá suportar carga aproximada de até 2,1 kg para instrumental embalado e 
desembalado e até 1,0 kg para algodão e tecidos. Deverá acompanhar, no mínimo, 03 
(três) bandejas em alumínio anodizado ou material equivalente, 01 (um) suporte para 
bandejas, 01 (um) copo graduado, 01 (uma) braçadeira, mangueira com comprimento 
aproximado de 1,5 metro e manual de instruções em língua portuguesa. O equipamento 
deverá possuir registro na ANVISA, certificação do INMETRO, quando aplicável, e garantia 
mínima de 24 (vinte e quatro) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do 
recebimento definitivo do produto. QUANTIDADE: 05 unidades 
ITEM 03 – BOMBA DE SUCÇÃO A VÁCUO ODONTOLÓGICA - possuir motor de alto 
desempenho, com baixo nível de ruído e consumo reduzido de energia, sistema de 
recirculação de água e regulador de vazão, permitindo operação contínua e eficiente. 
Deverá possuir filtro separador de detritos com acesso facilitado para remoção e 
higienização, sistema de acionamento eletrônico, temporizador de varredura automático e 
turbina confeccionada em liga metálica resistente, com motor de eixo central. Deverá 
possuir capacidade para acionamento simultâneo de aproximadamente 02 (dois) 
consultórios odontológicos, com funcionamento silencioso ou com baixo nível de ruído 
compatível com ambiente clínico. O equipamento deverá apresentar alimentação elétrica 
bivolt 110 V / 220 V, frequência aproximada de 50/60 Hz, motor monofásico, potência 
aproximada de 1 HP e capacidade de sucção aproximada de 500 mmHg. Deverá ser 
adequado para aspiração de sangue e secreções provenientes de procedimentos 
odontológicos, com estrutura resistente, de fácil limpeza e manutenção. O produto deverá 
ser entregue acompanhado de manual de operação, instalação, limpeza e conservação em 
língua portuguesa, quando aplicável, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do equipamento. 
QUANTIDADE: 04 unidades 
ITEM 04 – CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO - Cadeira odontológica completa, 
contendo: cadeira, equipo, unidade de água com sugador, cuba, seringa tríplice, kit de 
peças de mão (micromotor, peça reta, contra-ângulo e caneta de alta rotação), terminais, 
cabeceira e refletor, conforme especificações mínimas a seguir: 
Cadeira Odontológica - estrutura construída em aço, com pintura eletrostática 
anticorrosiva, estofamento em poliuretano injetado de alta densidade, revestimento em 
PVC laminado ou material equivalente, sem costuras, de fácil higienização. Encosto 
biarticulado, sistema de acionamento eletromecânico por motoredutor isento de óleo, 
alimentação em 220 V, com no mínimo 03 (três) posições programáveis de trabalho, 
posição de retorno automático (volta a zero) e posição de emergência. Capacidade para 
pacientes de aproximadamente 200 kg ou superior. Base com superfície antiderrapante, 
dispensando fixação ao piso. Pedal multifuncional tipo joystick, fixo ou móvel. Cabeceira 
anatômica biarticulada, removível, com regulagem longitudinal. Altura do assento de 
aproximadamente 460 mm a aproximadamente 810 mm. Vão entre encosto e assento de 
aproximadamente 5 cm, no máximo. Possuir dois apoios de braço. 
Equipo Odontológico - equipo acoplado à cadeira, com braço biarticulado e sistema 
pneumático. Deverá possuir no mínimo 03 (três) terminais tipo Borden, sendo: 01 para 
micromotor; 02 para alta rotação; e 01 seringa tríplice, com bico giratório, removível e 
autoclavável. Bandeja única em aço inoxidável. Mangueiras lisas, leves, flexíveis e de fácil 
higienização. Reservatório de água translúcido, com capacidade aproximada de 500 ml ou 
superior, pressurização automática e fácil acesso. Comando das pontas por pedal 
progressivo. Unidade Auxiliar de Água, composta por: cuba em cerâmica ou material 
equivalente de alta resistência; 01 terminal sugador tipo Venturi; 01 terminal para bomba 
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de vácuo; seringa tríplice. Corpo construído em aço com tratamento anticorrosivo ou 
material equivalente. Braço articulado. Filtro para retenção de detritos. Sistema de 
assepsia interna das mangueiras e terminais por solução bactericida ou tecnologia 
equivalente. Mangueiras leves, flexíveis e com sistema de engate rápido. Acionamento da 
cuspideira por sensor ou tecnologia equivalente, visando economia de água. 
Refletor Odontológico - refletor multifocal ou monofocal em LED, com luz branca fria. 
Intensidade luminosa ajustável entre aproximadamente 15.000 lux e aproximadamente 
35.000 lux, ou superior. Acionamento por sensor de aproximação, comando digital ou 
pedal. Braço com movimentação horizontal e vertical suave. Estrutura em polímero de alta 
resistência. Espelho multifacetado com protetor em policarbonato. Rotação de 
aproximadamente 620° ou superior. Possuir no mínimo 01 LED de alta eficiência. 
Puxadores bilaterais removíveis para utilização com barreiras de biossegurança. Ausência 
de fios aparentes. Caixa de Conexões. Caixa de conexões separada da cadeira, com 
mangueiras embutidas. Estrutura em material resistente ao impacto. Pintura lisa, brilhante, 
resistente aos produtos de limpeza e desinfecção utilizados em serviços de saúde. 
Caneta de Alta Rotação - rotação aproximadamente igual ou superior a 400.000 rpm; 
conexão Borden; sistema Push Button ou equivalente; válvula antirrefluxo; rolamentos 
cerâmicos; spray interno para refrigeração; corpo em alumínio anodizado ou aço 
inoxidável; cabeça arredondada; autoclavável até 135°C; pressão de trabalho de 
aproximadamente 2,1 bar (210 kPa ou 30 psi); consumo de ar de aproximadamente 34 
L/min; nível de ruído de aproximadamente 65 dB; diâmetro da cabeça de 
aproximadamente 12 mm; peso líquido de aproximadamente 61 g; peso bruto de 
aproximadamente 138 g; compatível com brocas FG. Garantia mínima de 12 (doze) 
meses. 
Contra-Ângulo - relação de transmissão 1:1; acoplamento tipo INTRA; giro de 360° sobre 
o micromotor; rotação de aproximadamente 30.000 a 40.000 rpm; irrigação interna ou 
externa; sistema Push Button ou equivalente; corpo em alumínio anodizado ou aço 
inoxidável; autoclavável até 135°C; compatível com brocas CA e FG mediante adaptador. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
Micromotor - pneumático com: rotação mínima de aproximadamente 3.000 rpm; rotação 
máxima de aproximadamente 20.000 a 25.000 rpm; sistema de reversão; controle de 
rotação; transmissão 1:1; engate tipo Borden; spray interno ou externo; corpo em alumínio 
anodizado ou aço inoxidável; autoclavável até 135°C. Garantia mínima de 12 (doze) 
meses. 
Peça Reta – com acoplamento tipo INTRA; giro de 360° sobre o micromotor; relação de 
transmissão 1:1; sistema de troca de brocas por anel giratório ou equivalente; velocidade 
de aproximadamente 20.000 a 40.000 rpm; corpo em alumínio anodizado ou aço 
inoxidável; autoclavável até 135°C. Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
O equipamento deverá ser novo, sem uso, em linha de fabricação, registrado na ANVISA, 
quando aplicável, e atender às normas técnicas da ABNT, INMETRO e demais legislações 
vigentes. Deverão acompanhar o equipamento: manual de operação, instalação e 
manutenção em língua portuguesa; certificado de garantia mínima de 12 (doze) meses; 
acessórios necessários ao perfeito funcionamento; 01 (um) óleo lubrificante para as peças 
de mão; 01 (um) estojo para armazenamento das peças de mão. QUANTIDADE: 03 
unidades 
ITEM 05 - CÂMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO PORTÁTIL – estrutura compacta, 
resistente e adequada ao uso odontológico, confeccionada em material compatível com o 
contato com produtos químicos utilizados no processo de revelação, com acabamento que 
permita fácil higienização e conservação. Deverá possuir dimensões aproximadas de 30 
cm de comprimento x 20 cm de largura x 20 cm de altura, ou dimensões equivalentes que 
garantam espaço interno suficiente para o adequado manuseio dos filmes radiográficos. 
Deverá possuir compartimento totalmente protegido contra entrada de luz, abertura com 
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angulação ergonômica para introdução das mãos, proporcionando conforto e segurança 
durante o procedimento, além de visor transparente em material acrílico ou equivalente, 
permitindo a visualização do processo de revelação. Deverá acompanhar 
recipientes/bandejas compatíveis para revelação, fixação e lavagem de radiografias 
odontológicas, com capacidade adequada para o processamento de filmes periapicais, 
interproximais e oclusais. O material deverá apresentar resistência a produtos químicos 
utilizados no processamento radiográfico e permitir limpeza e desinfecção conforme 
recomendações do fabricante. O produto deverá ser entregue acompanhado de manual 
de utilização, quando aplicável, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do equipamento. 
QUANTIDADE: 03 UNIDADES  
ITEM 06 – CANETA/TURBINA DE ALTA ROTAÇÃO ODONTOLÓGICA – peça de mão 
odontológica tipo caneta/turbina de alta rotação, destinada à realização de procedimentos 
odontológicos, com desempenho adequado para corte e desgaste de estruturas dentárias, 
devendo possuir rotação mínima aproximada de 400.000 rpm. O equipamento deverá 
possuir válvula antirrefluxo, turbina balanceada para redução de vibrações e ruídos, 
rolamento cerâmico ou tecnologia equivalente que proporcione maior durabilidade e 
desempenho. Deverá possuir conexão terminal padrão Borden de 02 (dois) furos ou 
sistema compatível, corpo confeccionado em alumínio anodizado, aço inoxidável ou 
material equivalente de alta resistência, cabeça com formato arredondado, sistema de 
refrigeração por spray interno direcionado à parte ativa da broca, com saída de água, e 
sistema de fixação e remoção da broca por botão de pressão (push button) ou mecanismo 
equivalente. O equipamento deverá ser totalmente autoclavável até temperatura 
aproximada de 135°C, compatível com processos de esterilização utilizados em ambientes 
odontológicos, possuir lubrificação por óleo spray e ser compatível com brocas de haste 
tipo FG Standard. Deverá apresentar diâmetro da cabeça aproximado de 12,3 mm, spray 
direcionado para a ponta da broca, pressão de entrada de ar aproximada de 2,1 bar (210 
kPa / 30,4 PSI), com variação aproximada de ±5%, consumo de ar aproximado de 34 
L/min, com variação aproximada de ±10%, e nível sonoro aproximado de 65 dB. O 
produto deverá possuir peso aproximado de 61 g (sem embalagem) e peso bruto 
aproximado de 138 g com embalagem, ou valores equivalentes conforme especificação 
do fabricante. Deverá ser entregue acompanhado de manual de operação, orientações de 
limpeza, esterilização e manutenção, quando aplicável, e possuir garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo 
do produto. QUANTIDADE: 05 UNIDADES 
ITEM 07 – COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO - isento de óleo, com motor elétrico 
de aproximadamente 2 HP (1,5 kW) ou superior, alimentação monofásica 220 V, 
reservatório com capacidade aproximada de 50 litros ou superior, deslocamento teórico 
de aproximadamente 227 L/min (8 pés³/min) ou superior, pressão de operação entre 
aproximadamente 80 lbf/pol² (5,5 bar) e aproximadamente 120 lbf/pol² (6,9 bar), rotação 
de aproximadamente 1.750 rpm, equipado com 02 pistões ou configuração equivalente, 
válvula de segurança, pressostato, manômetro, regulador de pressão, proteção térmica, 
dreno para condensados e filtro de admissão ou sistema equivalente para redução de 
ruídos. Nível de ruído de aproximadamente 62 dB a aproximadamente 75 dB, estrutura 
com pintura anticorrosiva ou acabamento equivalente, rodas e alças para transporte, 
dimensões aproximadas de 750 mm x 400 mm x 700 mm e peso aproximado de 40 kg. O 
equipamento deverá ser fornecido com manual de operação em português, todos os 
acessórios necessários ao funcionamento e garantia mínima de 12 (doze) meses, 
atendendo às normas da ABNT, INMETRO e ANVISA, quando aplicáveis. QUANTIDADE: 03 
UNIDADES 
ITEM 08 - CONTRA-ÂNGULO ODONTOLÓGICO - peça de mão odontológica tipo contra-
ângulo, destinada à utilização em procedimentos clínicos odontológicos, com sistema de 
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acoplamento compatível com micromotor odontológico, proporcionando adequada 
transmissão de rotação e segurança durante o uso. O equipamento deverá possuir relação 
de transmissão de rotação aproximada de 1:1, sistema de acoplamento tipo INTRA ou 
equivalente, permitindo giro aproximado de 360° sobre o micromotor, garantindo maior 
ergonomia e facilidade de posicionamento durante os procedimentos. Deverá possuir 
rotação aproximada entre 30.000 e 40.000 rpm, sistema de irrigação externa ou interna 
para refrigeração adequada durante o procedimento, corpo confeccionado em alumínio 
anodizado, aço inoxidável ou material equivalente de alta resistência, com acabamento 
que permita higienização adequada. O equipamento deverá ser totalmente autoclavável 
até temperatura aproximada de 135°C, compatível com os processos de esterilização 
utilizados em serviços odontológicos, possuir sistema de fixação e remoção de brocas por 
botão de pressão (push button) ou mecanismo equivalente. Deverá ser compatível com 
brocas para contra-ângulo e permitir utilização de brocas de alta rotação (FG) mediante 
adaptação em mandril compatível. O produto deverá ser entregue acompanhado de 
manual de operação, orientações de limpeza, esterilização e manutenção, quando 
aplicável, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, 
contados a partir do recebimento definitivo do produto. QUANTIDADE: 05 UNIDADES 
ITEM 09 – FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS - com tecnologia LED (Light Emitting 
Diode), sem fio, com peça de mão e base para carregamento, ponteira em fibra óptica ou 
acrílico, diâmetro ativo ou interno da ponta do aparelho de aproximadamente superior a 
8,6 mm, irradiância mínima de 1.000 mW/cm² ou superior, potência mínima de 20 mW, 
exposição radiante mínima de 15 J/cm², emissão de luz com feixe uniforme, sem 
concentração excessiva de pontos de alta ou baixa intensidade. Comprimento de onda 
com emissão de luz azul de aproximadamente 440 a 485 nm ou luz azul e violeta de 
aproximadamente 390 a 485 nm. Bateria recarregável de alta qualidade, 
preferencialmente de lítio-polímero ou tecnologia equivalente (Li-Ion ou LiFePO4), com 
tensão de aproximadamente 3,7 V e capacidade de aproximadamente 1.400 mAh, com 
base para carregamento e cabo de alimentação. Alimentação elétrica bivolt automático de 
aproximadamente 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz. Peso aproximado da peça de mão 
de 0,103 kg, peso bruto com embalagem de 0,425 kg, comprimento aproximado de 16,5 
cm sem ponteira e 25 cm com ponteira. Deverá acompanhar protetor ocular, manual de 
operação em língua portuguesa, acessórios necessários ao funcionamento e garantia 
mínima de 12 (doze) meses. O equipamento deverá atender às normas técnicas vigentes 
aplicáveis. QUANTIDADE: 03 UNIDADES 
ITEM 10 – MICROMOTOR ODONTOLÓGICO – peça de mão odontológica tipo 
micromotor, destinada à utilização em procedimentos clínicos odontológicos, com sistema 
de acionamento compatível com equipamentos odontológicos e adequada adaptação a 
contra-ângulos. O equipamento deverá possuir rotação mínima aproximada de 3.000 rpm 
e rotação máxima aproximada entre 20.000 e 25.000 rpm, com sistema de controle de 
velocidade e possibilidade de inversão de giro para direita e esquerda, conforme 
necessidade do procedimento. Deverá possuir sistema de adaptação para contra-ângulo, 
relação de transmissão aproximada de 1:1, spray de refrigeração interno ou externo, corpo 
confeccionado em alumínio anodizado, aço inoxidável ou material equivalente de alta 
resistência, com acabamento adequado para limpeza e desinfecção em ambiente 
odontológico. O equipamento deverá ser totalmente autoclavável até temperatura 
aproximada de 135°C, compatível com os processos de esterilização utilizados nos 
serviços odontológicos, possuir sistema de engate padrão Borden ou compatível, 
garantindo conexão segura ao equipo odontológico. O produto deverá ser entregue 
acompanhado de manual de operação, orientações de limpeza, esterilização e 
manutenção, quando aplicável, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do produto. 
QUANTIDADE: 03 UNIDADES 
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ITEM 11 – MOCHO ODONTOLÓGICO PROFISSIONAL - modelo tipo concha ou 
equivalente, com sistema de elevação do assento por mecanismo pneumático a gás, 
acionado por alavanca lateral, permitindo regulagem de altura conforme a necessidade do 
usuário. Deverá possuir encosto anatômico com ajuste de aproximação e afastamento, 
permitindo adaptação ergonômica ao profissional, com estofamento confeccionado em 
material resistente, de densidade adequada, com característica antideformante, 
revestimento sem costuras ou com acabamento que minimize acúmulo de resíduos, 
superfície lisa e de fácil higienização, com cantos arredondados. O equipamento deverá 
possuir altura do assento regulável, com altura aproximada em relação ao solo entre 390 
mm e 540 mm, estrutura resistente e capacidade de suportar carga mínima aproximada 
de 110 kg. Deverá apresentar acabamento adequado para ambiente clínico odontológico, 
com revestimento na cor verde ou equivalente conforme padrão institucional, 
proporcionando durabilidade, segurança e facilidade de limpeza. O produto deverá ser 
entregue em perfeitas condições de funcionamento, acompanhado de orientações de uso 
e manutenção, quando aplicável, e possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do produto. 
QUANTIDADE: 06 UNIDADES  
ITEM 12 – PORTA AVENTAL PLUMBÍFERO CILÍNDRICO DE PAREDE – formato 
cilíndrico ou equivalente, com fixação em parede por meio de parafusos e buchas 
adequadas, confeccionado em aço carbono ou material de resistência equivalente, com 
acabamento em pintura epóxi de alta resistência, aplicada por processo térmico, 
proporcionando maior durabilidade e facilidade de higienização. Deverá possuir dimensões 
aproximadas de 64 cm de comprimento x 18 cm de altura x 7,5 cm de diâmetro da área 
útil, ou dimensões equivalentes que permitam o correto acondicionamento dos aventais 
plumbíferos. Deverá possuir capacidade para armazenamento de, no mínimo, 03 (três) 
aventais plumbíferos, garantindo suporte adequado ao peso dos equipamentos 
armazenados. O produto deverá ser entregue acompanhado dos acessórios necessários 
para instalação (quando aplicável), manual ou orientações de montagem e possuir 
garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do 
recebimento definitivo do produto. QUANTIDADE: 03 UNIDADES  
ITEM 13 – RAIO-X ODONTOLÓGICO PARA RADIOGRAFIAS INTRAORAIS – com 
coluna móvel, destinado ao atendimento odontológico, devendo possuir estrutura 
resistente, segura e adequada ao uso clínico. O equipamento deverá possuir base em 
formato “U” ou equivalente, com no mínimo 04 (quatro) rodízios duplos com sistema de 
travamento de segurança, peso aproximado de até 32 kg, braço articulado/pantográfico 
com alcance em linha reta aproximado de 1,75 m, permitindo movimentação suave, 
precisa, estável e de fácil manuseio, com possibilidade de ajuste de altura e angulação 
aproximada de até 70°. Deverá possuir controle digital ergonômico com cabo removível, 
fixação magnética e cabo espiralado para acionamento à distância, permitindo o controle 
das funções do equipamento. O cabeçote deverá ser confeccionado em material leve e 
resistente, com câmara de compensação, proteção térmica removível e rotação 
aproximada de 300°, acompanhado de colimador retangular com dimensão aproximada 
de 30 x 40 mm. A estrutura deverá possuir coluna, braços e base construídos em aço ou 
material equivalente, com cantos arredondados, tratamento anticorrosivo e acabamento 
resistente. Deverá possuir puxador ergonômico em material termoplástico resistente, 
articulações com rolamentos para proporcionar maior estabilidade e suavidade nos 
movimentos, além de cabo de alimentação adequado ao grau de isolamento e proteção 
contra radiação. O equipamento deverá possuir temporizador digital centesimal, 
compatível com sensores radiográficos digitais e filmes convencionais, proporcionando 
controle adequado do tempo de exposição. Deverá apresentar tensão de alimentação 
bivolt automática (127 V / 220 V), frequência aproximada de 50/60 Hz, potência de entrada 
aproximada de 1.200 VA, tensão do tubo aproximada de 70 kVp, corrente do tubo 
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aproximada de 7 mA, tempo de exposição ajustável aproximado entre 60 ms e 3,2 s, 
comprimento do cilindro aproximado de 200 mm, filtro equivalente em alumínio 
aproximado de 1,5 mm, dimensão do foco do tubo aproximada de 0,8 x 0,8 mm e fator de 
resfriamento aproximado de 1:30 s. Deverá acompanhar estabilizador de tensão 
compatível, certificado de qualidade, laudo de ensaio, certificação/registro junto ao 
INMETRO, registro na ANVISA e demais documentações exigidas pela legislação vigente, 
incluindo autorização de funcionamento quando aplicável ao fabricante e/ou fornecedor. 
O equipamento deverá ser entregue acompanhado de manual de operação, manutenção, 
limpeza e conservação em língua portuguesa e possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do 
produto. QUANTIDADE: 03 UNIDADES 
ITEM 14 – ULTRASSOM ODONTOLÓGICO - portátil, destinado à realização de 
procedimentos clínicos odontológicos, tais como profilaxia, endodontia, dentística e 
prótese, com tecnologia compatível para uso odontológico, iluminação em LED integrada 
ou sistema equivalente para melhor visualização do campo clínico, funcionamento em 
sistema bivolt (127 V / 220 V), frequência aproximada de 32.000 Hz, acompanhado de 
pedal de acionamento, conjunto de no mínimo 04 (quatro) pontas para ultrassom 
autoclaváveis e demais acessórios necessários ao funcionamento. Deverá possuir ajuste 
fino de potência para diferentes tipos de procedimentos, tecla geral liga/desliga com 
indicativo no painel, capas removíveis e autoclaváveis em material termoplástico, incluindo 
no mínimo 01 (uma) capa extra autoclavável, reservatório com capacidade aproximada de 
500 ml, chave para pontas, anel(is) de vedação, tubo de silicone compatível, fusível 
adicional e manual de operação, manutenção, limpeza e conservação em língua 
portuguesa. Equipamento com alimentação elétrica bivolt (127 V / 220 V), frequência 
aproximada de 50/60 Hz, potência aproximada de 60 VA e consumo aproximado de 0,45 
A, com fusível de proteção compatível com a tensão de alimentação. Quando aplicável, 
deverá possuir sistema de conexão para ar comprimido com pressão de entrada 
aproximada entre 60 PSI e 80 PSI, utilizando válvula reguladora de pressão. O 
equipamento deverá ser entregue acompanhado de documentação técnica que comprove 
o atendimento às especificações mínimas exigidas e possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses contra defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo do 
produto. QUANTIDADE: 05 UNIDADES 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e avaliada por servidores 
formalmente designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021, que exercerão as seguintes funções: 
Gestor do Contrato: servidor designado para exercer a gestão do contrato, competindo-
lhe coordenar a execução contratual sob os aspectos administrativos, acompanhar a 
vigência, promover os atos necessários à formalização de eventuais alterações 
contratuais, quando cabíveis, e adotar as providências relacionadas à aplicação de 
penalidades, observadas as competências da autoridade competente. 
Fiscal Técnico/Operacional: servidor(es) da Secretaria Municipal de Saúde 
designado(s) para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o 
cumprimento das especificações técnicas, dos prazos de entrega, da qualidade dos 
materiais fornecidos, da instalação, quando aplicável, e das demais obrigações assumidas 
pela contratada, comunicando ao gestor do contrato qualquer irregularidade constatada. 
Ficam designados como Fiscais Técnicos/Operacionais os servidores Juliano 
Muller e Pamela Tomazi Joaquim, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução contratual no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada por quaisquer prejuízos causados à Administração Pública ou a terceiros. 
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A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 
Decreto Municipal n° 5990/2023, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação por 
igual período, nos termos da legislação vigente. Havendo prorrogação do prazo de vigência 
da Ata, os quantitativos poderão ser renovados em sua integralidade. 
Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os preços registrados poderão 
ser reajustados, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-
base do orçamento estimado da contratação, fixada em 20 de julho de 2026, mediante 
aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 
SERVIÇO 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico – Registro de Preços – menor preço por item. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 179.279,40 (cento e setenta e 
nove mil, duzentos e setenta e nove reais e quarenta centavos). 
 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 

DE REFERÊNCIA 

01 06   PÇ AVENTAL RX PLUMBÍFERO ODONTOLÓGICO COM 
PROTETOR DE TIREOIDE 

R$ 871,43 

02 05 PÇ AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA 21 litros R$ 3.327,68 
03 04 PÇ BOMBA DE SUCÇÃO A VÁCUO ODONTOLÓGICA R$ 4.146,63 
04 03 PÇ CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO R$ 26.023,68 
05 03 PÇ CÂMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO PORTÁTIL 

PRETA COMPLETA 
R$ 339,62 

06 05 PÇ CANETA / TURBINA DE ALTA ROTAÇÃO R$ 699,59 
07 03 PÇ COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO 2,0 R$ 2.215,94 
08 05 PÇ CONTRA-ÂNGULO R$ 1.092,41 
09 03 PÇ FOTOPOLIMERIZADOR ODONTOLÓGICO COM LUZ 

DE LED 
R$ 1.253,20 

10 03 PÇ MICROMOTOR R$ 431,10 
11 06 PÇ MOCHO ODONTOLÓGICO PROFISSIONAL R$ 616,76 
12 03 PÇ PORTA AVENTAL PLUMBÍFERO CILÍNDRICO DE 

PAREDE TIPO TOALHEIRO 
R$ 353,69 

13 03 PÇ RAIO-X COLUNA MÓVEL COM 4 RODÍZIOS DUPLOS 
COM TRAVA DE SEGURANÇA 

R$ 8.199,00 

14 05 PÇ ULTRASSOM ODONTOLÓGICO R$ 2.343,33 
 
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 5990/2023 que “Regulamenta a Lei 
Federal nº 14.133/2021”. 
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10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias da 
Secretaria Municipal de Saúde, consignadas no orçamento vigente, sendo indicadas por 
ocasião da emissão da Nota de Empenho. 
 
Glorinha, 22 de julho de 2026.  
Hiorana de Ávila do Nascimento  
Setor de Compras e Licitações 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

ANEXO II 

 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488/2007 

 
 
 
 

(nome da empresa), inscrita no CNPJ n.º. . , por intermédio de seu Contador, 

o Sr. (nome), portador da Cédula de Identidade RG n.º ...................... e do CPF n.º

 ........................................................................... DECLARA, sob as penas da lei, 

que é considerada microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de 

exclusão previstas no § 4º, do art. 3º, gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido 

instituído pela referida Lei Complementar. 

 
 
LOCAL E DATA, 
 
 
 

 

 
Assinatura do Profissional Contábil ou Representante Legal 
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ANEXO III 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

 
A empresa     , através de 

seu representante legal, Sr.(a) 
 _______________________, CPF__________________, (cargo na
 empresa: Diretor ou Sócio-
Gerente),____________________________________ para fins de direito, na qualidade 
de PROPONENTE da Licitação instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA, 
DECLARA: 
a) - não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos; 

(  ) Emprega menor de dezesseis na condição de aprendiz; 

b) - que atende a todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital; 

c) - que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas; e que não sofreu condenação por improbidade administrativa, nos termos da Lei 
nº 8.429/92, nos últimos anos. 

 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente.  

Glorinha, ............ de ............................. de .............  

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
 

 
A empresa   , através de seu 

representante legal, Sr.(a) (cargo na empresa:  Diretor  ou  Sócio-Gerente),  CPF 
 ,RG Nº, residente e domiciliado na Rua,______________
 , nº   , Bairro: , na cidade de
 para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da 
Licitação instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA, DECLARA: 
-que indica o seguinte endereço eletrônico:     ______ para 
recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, 
imposição de penalidade e outros, Declarando ainda, que se compromete  com o 
acompanhamento diário do  endereço  eletrônico, providenciando a 
confirmação de recebimento, além de informar imediatamente a alteração do endereço 
indicado. 

 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 Glorinha, ............ de ............................. de ............. . 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS VERIFICAR SE A 

EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 93 LEI 8.213/91. 

 
EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1.  

EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O MODELO 2. 

MODELO 1 

 
A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
estabelecida na Rua , nº    , Bairro  , na cidade de ____
  , através do seu Representante legal Sr.
 ___  , brasileiro, (estado 
civil), inscrito no CPF sob o nº , carteira de identidade nº    , 
residente e domiciliado na Rua   , nº    , Bairro ______ , na 
cidade de  , DECLARA para os fins de direito, na qualidade de 
licitante do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº.  /2026, que cumpre as 
exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei 8.213/91, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

MODELO 2 
A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº___  , 
estabelecida na Rua , nº   , Bairro , na cidade de ____
  , através do seu Representante legal Sr.
 ___, brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o 
nº_________________, carteira de identidade nº    , residente e 
domiciliado na Rua   , nº    , Bairro ______ , na 
cidade de  , DECLARA para os fins de direito, na qualidade de 
licitante do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº  /2026, que está ciente do 
regramento constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e que nãose enquadra na referida obrigação legal até a 
presente data. 
 
Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 
 
 
Glorinha, ............ de ............................. de ............. . 
 
 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original) 
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ANEXO VI 

 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 
 

 
Eu, , portador do RG nº  , CPF nº , declaro para os 
devidos fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e 
afins da empresa , inscrita no CNPJ nº, tenha vínculo direta ou 
indiretamente com a Administração Pública Municipal de GLORINHA/RS, que impeça de 
contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue: 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ouindiretamente: 

“IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentepúblico 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;” 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades 
cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato 
firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo 
e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia 
da efetiva devolução. 

Glorinha, de de 20 . 
 
 
 
 

DECLARANTE 

EMPRESA 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
À Prefeitura Municipal de Glorinha 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0XX/2026 

Assunto: Proposta Comercial 
Razão Social do Proponente:                                                                     CNPJ do 
Proponente:  ..................................  /  -   
Endereço/ telefone/ e-mail 
Dados bancários:  

Encaminhamos, abaixo, nossa proposta comercial referente ao objeto previsto no 
procedimento licitatório em epígrafe, declarando que, no preço ofertado, estão incluídos 
todos os custos referentes ao cumprimento do objeto, conforme exigências do edital. 

Item Especificação Marca Quant. Unidade or Unitário R$ Valor Total R$ 

0XX 
      

Valor TOTAL da Proposta: R$    

Prazo de validade da proposta: no mínimo 90 (noventa) dias, conforme edital. 

Prazo de entrega/execução/serviço: Conforme Edital e Termo de Referência. 

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a esta 
licitação e manifestamos plena concordância com as condições estabelecidas no Edital. 

 

Data e Assinatura do proponente 

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original) 

* Deverá ser anexada à proposta DECLARAÇÃO de que a proposta econômica da 
empresa compreende a integralidade dos custos. 
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ANEXO VIII  

MODELO DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA/RS  

PREGÃO N º .......... 

 

 
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, 

nº ..., Bairro ..., na cidade de  , por meio de seu representante legal, 
Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., portador da cédula de 
identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 
DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
 

 
...................................................., de .............................................. , de 2026. 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IX 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº     /2026 

O MUNICÍPIO DE GLORINHA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob n° 91.338.558/0001-37, com sede na Avenida Dr. Pompílio Gomes Sobrinho, 23.400, 
Centro de Glorinha, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal em exercício, Sr. 
CARLOS LEONARDO VARGAS CARVALHO, brasileiro, solteiro, inscritono CPF/MF sob n° 
010.639.530-06, doravante denominado MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições, nos 
termos Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações, regulamentado 
pelo Decreto Municipal nº 5.990/2023 e Decreto Municipal nº 4.378/2018, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS N° 036/2026, com os itens homologados em xx/xx/2026, Processo Administrativo 
n° 774/2026, RESOLVE registrar os preços das empresas abaixo elencadas, doravante 
denominadas FORNECEDORAS, de acordo com a classificação por elas alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, em conformidade com 
as disposições presentes. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de 
equipamentos odontológicos, para  a Secretaria Municipal de Saúde, conforme Termo 
de Referência - Anexo I, do Edital de Pregão Eletrônico n° 043/2026, que 
fundamenta esta Ata, assim como a proposta vencedora, independente da transcrição. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações ou aquisições que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 
preferência de fornecimento em igual de condições. 

2. DAS FORNECEDORAS/ ITENS E VALORES REGISTRADOS 

FORNECEDORA 01 
 

CNPJ N° Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: UF: CEP: 

Telefone: Endereço Eletrônico:  

Representante Legal:   

2.1. As licitantes vencedoras, os itens e os valores registrados, constam em anexo, 
conforme Ata de Vencedores, disponível no Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 L

E
O

N
A

R
D

O
 V

A
R

G
A

S
 C

A
R

V
A

LH
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//g
lo

rin
ha

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
9D

F
-B

E
3E

-8
D

42
-1

20
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

9D
F

-B
E

3E
-8

D
42

-1
20

B

mailto:pregao01@glorinha.rs.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA 
  

41 
 

“DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS” 

AV. DR. POMPÍLIO GOMES SOBRINHO, 23.400 – CENTRO – CEP: 94380-000 – FONE/FAX: 0XX(51)3487-1020 E-mail: pregao01@glorinha.rs.gov.br 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 043/2026- SRP AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de xx/xx/2026 
tendo validade até xx/xx/xxxx, podendo ser prorrogado por até igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
3.2. Havendo prorrogação do prazo de vigência da Ata, os quantitativos poderão ser 
renovados em sua integralidade. 
3.3. Os valores registrados, em caso de prorrogação, serão reajustados de acordo com a 
variação do IPCA, após o período de 12 (doze) meses. 
 
4. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO  

4.1. O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Setor de Compras e 
Licitações, mediante assinatura de Contrato ou emissão de Autorização de 
Compras/Empenho, observada as condições contidas no Edital. 
4.2. O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante o 
recebimento da Autorização de Compras/Empenho decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato firmado, conforme previsto no Edital de Pregão Eletrônico - SRP 
n° 0xx/2026. 
4.3. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos 
de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 

 
5. DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado conforme consta no Termo de Referência ou até o 15 
(décimo quinto) dia útil, da entrega do objeto, mediante emissão e apresentação da 
Nota Fiscal, conforme autorização de compras/empenho emitida pela Secretaria solicitante 
e atestada pelo Secretário da pasta, por depósito em conta corrente do fornecedor, 
conforme as quantidades solicitadas pela Secretaria Municipal, juntamente com a 
documentação comprobatória completa, que deverão ser entregues no Setor de 
Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Glorinha. O prazo acima 
previsto contará a partir do recebimento no Setor de Contabilidade. 
5.2. Para o caso de faturas incorretas e ou falta de documentação comprobatória 
relacionadas no contrato, a Prefeitura Municipal de Glorinha terá o prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis para devolução à contratada, passando a contar novo prazo de até 15 (quinze) 
dias úteis, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA e ou documentação 
comprobatória, abaixo relacionada. 
a) Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal (RFB); 
b) Certidão de Regularidade de Pessoa Jurídica do FGTS; 
c) Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal do Município ou sede do licitante; 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de Glorinha/RS; 
e) Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual; 
f) Certidão de Regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho 
(CNDT). 
5.3. Na Nota Fiscal do produto deverá constar o código GTIN do mesmo, conforme §6º da 
cláusula terceira do ajuste SINIEF Nº 07/2005, quando for o caso. 
5.4. Para o caso de faturas incorretas, a Prefeitura Municipal de Glorinha devolverá à 
licitante vencedora a nota fiscal/fatura, passando a contar novamente o prazo para 
pagamento, após a nova emissão; 
5.5. Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços os 
recursos orçamentários da Secretaria Municipal solicitante. 
5.6. Os pagamentos serão efetuados somente em CONTA BANCÁRIA, em nome da Pessoa 
Jurídica. 
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6. DA REVISÃO DOS PREÇOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos 
do disposto na norma contida no art. 124, II letra “d” da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a administração municipal convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado. 
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
§ 3º A redução do preço registrado será comunicada pela administração municipal às 
unidades administrativas que tiverem formalizado contrato com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, ou seja antes da emissão do 
empenho, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o 
cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 
I - A  possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor 
ou prestador signatário da ata de registro de preços; 
II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 
signatário da Ata de Registro de Preços e da Administração Pública;  
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente 
pactuadas. 
§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço 
serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a 
administração municipal a análise e deliberação a respeito do pedido. 
§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor 
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de 
cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 
§ 3º Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo, o 
órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores obedecendo a ordem de 
classificação do processo licitatório, para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata, 
ou comunicar seus preços atualizados. 
§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados, decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a 
atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 
§ 5º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da 
ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior 
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 
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termos do instrumento convocatório. 
6.4. Não havendo êxito nas negociações, a Secretaria Municipal da Administração e 
Planejamento deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.5. Os pedidos de equilíbrio econômico-financeiro deverão ser encaminhados com a 
tabela abaixo preenchida constando todas as informações contidas na mesma: 

a) Em caso de materiais: 
 

Item Produto Preço de 
custo 

Valor 
declarado 
vencedor 

Margem 
% 

Nota 
fiscal nº 

Preço 
de 

custo 

Valor 
reequilibrado 

Margem 
% 

Nota fiscal 
nº 

  R$ R$ %  R$  %  

b)  Em caso de serviços: 
 

Item Serviço Item do preço 
global do serviço 

Preço de custo 
do item no preço 
global do serviço 

Preço reajustado 
do item 

Nota fiscal nº (ou 
outras 

comprovações) 

Valor 
reequilibrado do 

serviço 

  R$ R$ R$  R$ 

6.6. O Setor de Compras e Licitações deverá certificar no certame, que os preços 
solicitados no pedido de reequilíbrio estão compatíveis com os de mercado, através de 
análise técnica de Contador do Município. 

6.6.1.  O pedido de equilíbrio econômico-financeiro poderá acarretar substituição na 
ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor 
preço. 

6.6.2. As empresas que encaminharem o pedido de equilíbrio econômico- financeiro em 
desconformidade com as condições do item 6 terão os pedidos indeferidos e apenas 
poderão encaminhar novo pedido no mês subsequente, sem prejuízo de manter o valor 
proposto e efetuar a entrega das mercadorias durante o período. 
 
7. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

7.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art.137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize de prerrogativa de rescindir o contrato, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até 
que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo 
de incidência das sanções previstas no Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Código 
de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90). 
7.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições 
previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão previstos 
nos arts. 124 ao 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Pela Administração quando: O fornecedor terá seu registro cancelado quando:  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
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II - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
III - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
IV - não aceitar o preço revisado pela Administração. 
8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela 
administração municipal: 
I - pelo cancelamento de preços registrados; 
II - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente 
demonstrado; e 
III - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
8.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.4. O fornecedor ou prestador será notificado para apresentar defesa no  prazo de cinco 
(5) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 
8.5. Pelo FORNECEDOR, quando: 
a)  Mediante solicitação formal, o mesmo comprovar estar impossibilitado definitivamente 
de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de 
Preços. 
b)  O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
c)  A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, será feita por escrito, 
juntando-se o comprovante de recebimento. 
d)  No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a 
comunicação será feita por publicação na imprensa oficial do Município, considerando-se 
cancelado o registro do FORNECEDOR, a partir do quinto dia útil, contado da publicação. 
e)  A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do Registro de Preço, não o 
desobriga do fornecimento dos PRODUTOS, até a decisão final do órgão gerenciador, a 
qual deverá ser prolatada no prazo máximo de trinta dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas no instrumento  convocatório e na Cláusula nona, desta 
Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 
 

f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição dos PRODUTOS constantes do registro de preços. 

 
9. DAS PENALIDADES 

9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII  - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II – multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 
cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
III - impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. 
a)  Na aplicação das sanções serão considerados: 
I  - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
b)  A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do Item 9, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
c)  A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 
14.133/21. 
d) A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do item 9, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
e)  A sanção prevista no inciso IV do caput será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do item 9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
na letra “d” deste item, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
f)  A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste item será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade; 
g)  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 
h)  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
i) A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, 
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a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do item 9.2, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
9.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do item 9.2 do edital 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
a)  Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 
de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta 
de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou 
entidade. 
b)  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
c) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
d)  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste item; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
9.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 
Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
9.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os 
entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal. 
9.7.1.  Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput, 
o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 
diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
9.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato. 
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9.8.1.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas. 
9.9. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
a) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput, exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 
9.10. As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do   cadastro 
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocado, não honrar o compromisso 
assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

 
10. DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. À fiscalização cabe conferir as especificações da(s) nota(s) fiscal(is) e dos serviços 
prestados. Caberá à fiscalização por parte dos responsáveis pela Secretaria Municipal 
solicitante, ao receber a NF, emitir o competente Termo de Recebimento do 
material/serviço, devendo, para tanto, ser aferida a compatibilidade dos mesmos com as 
especificações exigidas juntamente com a documentação comprobatória completa (abaixo 
relacionada), que é prevista em contrato, que deverão ser entregues no Setor de 
Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Glorinha. O prazo acima 
previsto contará a partir do recebimento no Setor de Contabilidade. 
a)  Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal (RFB); 
b)  Certidão de Regularidade de Pessoa Jurídica do FGTS; 
c)  Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal do Município ou sede do licitante; 
d)  Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de Glorinha/RS; 
e)  Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual; 
f)  Certidão de Regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho 
(CNDT). 
10.2. Não será aceito produto/serviço que não atenda às especificações constantes na 
descrição do objeto. Os objetos recusados pela Fiscalização Contratual deverão ser 
substituídos pela contratada no prazo máximo de até 10 dias, contados do recebimento 
de comunicado específico lavrado pela Fiscalização Contratual. 
10.3. Em caso de aprovação do produto/serviço pela Fiscalização, esta encaminhará a 
nota fiscal, juntamente com um atestado, à SMF/Contabilidade. 
10.4. A contratada deverá indicar e manter preposto aceito pela Administração Municipal, 
a fim de representá-la durante a execução contratual. 
10.5. O recebimento provisório ou definitivo dos materiais/serviços, por parte das 
Secretarias Municipais, não exclui a responsabilidade da empresa Contratada pela 
qualidade, eficiência e adequação do serviço entregue ao Poder Público. 
10.6. Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição do(s) serviços(s). 
10.7. Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
10.8. Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa contratada, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
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10.9. Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à Empresa 
contratada. 
10.10. Instruir o(s) recurso(s) da empresa contratada no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do Município. 
10.11. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de fornecimento dos produtos, tais como os prazos para entrega, 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado, 
sanções e demais condições de ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – 
Anexo I. 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº14.133/2021, pelo 
Decreto Municipal nº 5.990/2023, de 31 de março de 2023 e demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 
11.3. O prazo de vigência do presente contrato se inicia a partir da data de assinatura do 
mesmo, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias, conforme previsto no edital. 

 
12. DA DIVULGAÇÃO 

12.1. A publicação desta Ata de Registro de Preços far-se-á através do site oficial do 
município, tão logo assinado por ambas as partes. 
12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia a Secretaria 
participante. 

Glorinha, xx de xxxxxx de xxxx. 
Carlos Leonardo Vargas Carvalho 

Prefeito Municipal 

 
Representante Legal da Fornecedora 01 Representante 
Legal da Fornecedora 02 

Fiscais do Contrato 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

 
FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º1068/2026  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

ANEXO X 
 

MINUTA CONTRATO N° 0XX/2026 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS QUE 
FAZEM  O  MUNICÍPIO  DE  GLORINHA E 
A EMPRESA ....................... 

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE GLORINHA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n° 91.338.558/0001-37, com sede na Avenida Dr. 
Pompílio Gomes Sobrinho, 23.400, Centro de Glorinha, representado neste ato pelo seu Prefeito 

Municipal, Sr. CARLOS LEONARDO VARGAS CARVALHO, a partir de agora denominado simplesmente 

de “CONTRATANTE”, e a empresa ................................................................................... , pessoa jurídica, 
situada à....................,n° ..., Bairro ................, na cidade de ........., CEP ................. , inscrita no CNPJ/MF sob 
n° .................., representada neste ato pelo(a) representante legal....................................., a 

partir de agora denominada simplesmente de “CONTRATADA”, ajustam entre si, nos termos do 
Processo Administrativo de n° 551/2026 este contrato de prestação de serviço, mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 

DO OBJETO 
1. O presente Contrato é decorrente do Pregão Eletrônico n° 043/2026, AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, para a Secretaria Municipal da Saúde, conforme 

especificado abaixo e no Anexo I - Termo de Referência do Edital em anexo. 
LOTE ITEM  DESCRIÇÃO QUANT.  UNIDADE MARCA VALOR  

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL 
R$ 

 
DO PRAZO, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO,  DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 

2. Os valores registrados, em caso de prorrogação, serão reajustados de acordo com a variação do 

IPCA, observando a data do orçamento estimado da contração, nos termos do art. 25, § da lei nº 

14.133/2021. 
2.1. A repactuação de preços será utilizada na presente contratação de serviços continuados, desde 

que seja observado o interrigno mínimo de uma ano, da data do Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalente, quando a variação dos custos for decorrrente de mão de obra e 

estiver vinculada a datas bases desses instrumentos. 
2.2. Poderá haver repactuação, antes do decurso do prazo de 1 (um) ano, caso haja, após a 

entrega da proposta, nova negociação coletiva homologada, instrumento legal ou sentença 

normativa. 
2.3. As repactuações envolvendo mão de obra serão precedidas obrigatoriamente, de solicitação da 

contratada, acompanhada de demosntração analítica da alteração dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preço e do novo acordo, convenção ou dissídio 

coletivo, que fundamenta a repactuação, conforme boa a avaliação de custos objeto da reapactuação. 
2.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previsto na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, setença normativa, acordo 

coletivo ou convenção coletiva. 
 

DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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3. O valor total do presente Contrato é de R$(.........................................................)  
3.1. O pagamento do valor será efetuado, após a entrega do equipamento por parte da Contratada, 
mediante a apresentação da nota fiscal, respeitados todos os trâmites e prazos previstos neste 
contrato e no Termo de Referência. 
3.1.1. O Pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega da Nota 
Fiscal, atestada pelo Secretário da pasta, juntamente com a documentação comprobatória completa 
(abaixo relacionada), que é prevista em contrato, que deverão ser encaminhadas ao Setor de 
Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Glorinha. O prazo acima previsto 
contará a partir do recebimento no Setor de Contabilidade. 
a) Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal (RFB); 
b) Certidão de Regularidade de Pessoa Jurídica do FGTS; 
c) Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal do Município ou sede do licitante; 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de Glorinha/RS; 
e) Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual;  
f) Certidão de Regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT). 
3.2. Na Nota Fiscal do produto deverá constar o código GTIN do mesmo, conforme §6º da cláusula 
terceira do ajuste SINIEF Nº 07/2005, quando for o caso. 
3.3. Para o caso de notas fiscais incorretas e ou falta de documentação comprobatória relacionadas 
no contrato, a Prefeitura Municipal de Glorinha terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para 
devolução à contratada, passando a contar novo prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após a entrega 
da nova NOTA FISCAL/FATURA e ou documentação comprobatória. 
3.4. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade 
da contratada que importem no prolongamento dos prazos previstos neste edital e oferecidos nas 
propostas. 
3.5. Os pagamentos serão efetuados somente em CONTA BANCÁRIA, em nome da Pessoa Jurídica. 
 

DOS RECURSOS 
4. Os recursos decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
ÓRGÃO PROJ.ATIV. FONTE DESPESA REDUZIDO   

 
 

 
 

 
DA FISCALIZAÇÃO 

5. À fiscalização cabe conferir as especificações da(s) nota(s) fiscal(is) e dos equipamentos 
entregues. Caberá à fiscalização, por parte dos servidores ..................... - Titular e ............. - 
Suplente, ao receber a NF, emitir o competente Termo de Recebimento do equipamento, devendo, 
para tanto, ser aferida a compatibilidade dos mesmos com as especificações exigidas juntamente 
com a documentação comprobatória completa (abaixo relacionada), que é prevista em contrato, 
que deverão ser encaminhas ao Setor de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do 
Município de Glorinha. O prazo para pagamento previsto no item 3.1.1 contará a partir do 
recebimento dos documentos no Setor de Contabilidade. 
5.1. Não será aceito produto que não atenda às especificações constantes na descrição do objeto. 
Os objetos recusados pela Fiscalização Contratual deverão ser substituídos pela contratada no prazo 
máximo de até 10 dias, contados do recebimento de comunicado específico lavrado pela 
Fiscalização Contratual. 
5.2. Em caso de aprovação do produto/serviço pela Fiscalização, esta encaminhará a nota fiscal, 
juntamente com um atestado, à SMF/Contabilidade. 
5.3. A contratada deverá indicar e manter preposto aceito pela Administração Municipal, a fim de 
representá-la durante a execução contratual. 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do bem, por parte da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico Habitação e Meio Ambiente, não exclui a responsabilidade da empresa 
Contratada pela qualidade, eficiência e adequação do serviço entregue ao Poder Público. 
5.5. Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição do bem. 
5.6. Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
5.7. Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa contratada, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento. 
5.8. Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à Empresa contratada. 
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5.9. Instruir o(s) recurso(s) da empresa contratada no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Município. 
5.10. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 
instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6. A CONTRATADA obriga-se: 
6.1. Proceder a entrega do material dentro do prazo fixados neste contrato. 
6.2. Arcar com encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, contribuições fiscais e 
para fiscais, emolumentos, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, produtos e 
ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, embalagens, fretes, tarifas, 
seguros, descarga, transporte, tributárias, material, responsabilidade civil e demais despesas 
incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 
6.2.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto 
deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro 
ou má interpretação de parte da CONTRATADA. 
6.3. Indenizar terceiros e à Administração os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 
culpa, durante a execução do contrato. 
6.4. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
6.5. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 
execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
6.6. Deverá a CONTRATADA informar qualquer mudança de endereço, telefone, e- mail ou outros. 
 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7. Indicar responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato; 
7.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
designado; 
7.2. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto; 
7.3. Se o produto contratado não estiver de acordo com as especificações da CONTRATANTE, 
rejeitá-lo no todo ou em parte. 
7.4. O recebimento definitivo do objeto, não exime a CONTRATADA de responsabilidades pela 
perfeição, qualidade, segurança e defeitos de fabricação. 
7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos nos seus anexos; 
7.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados ao fornecimento do objeto do presente Termo de Referência, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
8. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
8.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
8.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.  
8.3. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
8.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
8.5. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
8.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento do item 8.5, devendo o 
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Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
8.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
8.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  
8.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
8.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
8.10. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
9. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades constantes neste Contrato. 
9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI - ensejar o retardamento da execução dos serviço prestados do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VII- prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
VIII- praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
IX- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
X- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 
XI- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes 

sanções: 
I - advertência; 
II – multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 
III - impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
a) Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
b) A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do Item 9.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 
c) A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
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qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21. 
d) A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, e VI do caput do item 9.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 
e) A sanção prevista no inciso IV do caput será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VII, VIII, IX, X e XI do caput do item 9.1, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput do referido item que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na letra “d” deste item, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
f) A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste item será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
g) As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 
h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
i)  A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do item 9.1, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do item 9.1 , requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
a) Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste item será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
b) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
c) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
d) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 
I- interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste item; 
II- suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
9.5. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
9.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 
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9.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo. 
9.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 
9.9. A aplicação de multa de moranão impedirá que aAdministração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas. 
9.10. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste item. 
a) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput, exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável. 
9.11. As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocado, não honrar o compromisso assumido, sem 

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
 

DA RESCISÃO 
10.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei constituem motivos para rescisão do contrato: 
I – O não cumprimento  de  cláusulas  contratuais, especificações ou prazos; 
II - O atrasoinjustificadonaexecução dos serviços; 
III - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o seu cumprimento, assim como as de seus superiores; 
IV - A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil da 

empresa licitante ou de seus sócios-diretores; 
V -  A dissolução dasociedade ou ofalecimentodocontratado; 
VI - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 

Contratante, prejudique a execução do contrato; 
VII - O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a 

insolvência da contratada; 
VIII - Razões de interesse doserviçopúblico; 
IX - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de 

execução do contrato. 

DO FORO 
11. O Foro da Comarca de Gravataí será o competente para  quaisquer ações deste instrumento. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12. Os casos omissos serão esclarecidos com a aplicação das disposições da Lei Federal de 

n°14.133/21, com suas alterações posteriores no que couber. 
E assim, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato assinado digitalmente. 
 

Glorinha, xx de xxxxx de 2026. 
 

Carlos Leonardo Vargas Carvalho 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO 043/2026- SRP AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

 
FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º1068/2026  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

ANEXO XI 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018. 
A empresa     , inscrita no CNPJ sob o nº , 
estabelecida na Rua , nº  , Bairro  , na cidade de
 , através  do  seu Representante 
legal Sr.   , brasileiro, (estado civil), inscrito 

no CPF sob o nº 
 , carteira de identidade nº  , residente e domiciliado na Rua 
 _, nº  , Bairro  , nacidade 

de  , DECLARA declara que tem ciência da 

existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e que: 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados 

pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, tais como: número 

do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação. 
5. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da existência da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
6. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, 
em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

....................................................,  de ......................................................................................................... , de 2026. 
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